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Câmara Municipal de Pedro de Toledo
              Estado de São Paulo

ATA DA DÉCIMA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DO PRIMEIRO ANO LEGISLATIVO DA DÉCIMA SÉTIMA LEGISLATURA.
Aos vinte e cinco dias do mês de outubro de 2017, realizou-se a 16º Sessão Ordinária do 1º ano Legislativo da 17º Legislatura da Câmara Municipal de Pedro de Toledo regimentalmente convocada para ás 19h00 na Avenida São José, 571, Centro – Pedro de Toledo/SP. Presidiu os trabalhos o Presidente Senhor Dourivaldo de Rosa Moreira. Secretariou o 1ª Secretário Carlos Alberto de Oliveira Medeiros e 2ª Secretário Lorival Ileck. O Senhor Presidente fez a chamada regimental, constatou a presença total da edilidade. Deu-se início à sessão. A ata da Sessão Ordinária do dia 11 de outubro do corrente teve sua leitura dispensada, conforme a Resolução nº. 38/2014 desta Casa de Leis, foi colocada em discussão, votação e submetida à deliberação do Plenário, foi aprovada por unanimidade pela edilidade. Passou-se ao Expediente: Matérias dos Senhores Vereadores: Projeto de Lei nº28, de 25 de outubro de 2017 de autoria do vereador Joanil dos Santos que “Institui o programa Jovem Aprendiz no município de Pedro de Toledo e dá outras providências” no município de Pedro de Toledo e dá outras providências”; foi lido, na qual o autor do projeto solicitou ao Senhor Presidente para colocar na pauta da Ordem do Dia, o pedido foi submetido à deliberação do Plenário, foi aprovado (encaminha-se à Ordem do Dia). Balancete Analítico da Câmara Municipal de Pedro de Toledo referente ao mês de outubro d 2017, foi lido e encontra-se afixado no quadro de aviso desta Casa de Leis. Requerimento nº54/17, de autoria dos vereadores Marco Antonio Melhado Garcia, José Roberto Esteves, Sergio Shindin Tawata, Joanil dos Santos, Carlos Alberto de Oliveira Medeiros e Cornélio Tavares de Souza, que “Solicitam informações à Empresa Elektro na forma que especifica”, foi lido, discutido e submetido à deliberação do Plenário, foi aprovado por unanimidade pela edilidade (encaminha-se). Indicações nº 132,0133 e 137/17 de autoria do vereador Célio Marcos de Oliveira, foram lidas, ciente a Casa (encaminham-se). Indicações nº 134 a 136/17 de autoria dos vereadores Marco Antonio Melhado Garcia, José Roberto Esteves, Sergio Shindin Tawata, Joanil dos Santos, Carlos Alberto de Oliveira Medeiros e Cornélio Tavares de Souza, foram lidas, ciente a Casa (encaminham-se). Foi feito a leitura do Ofício nº 12/2017 do Conselho de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS FUNDEB – de Pedro de Toledo/SP, protocolado nesta Casa de Leis neste dia 25 de outubro do corrente ano, às 16h20, o qual, através de documentos anexados informa indícios de fraude na aplicação dos recursos do FUNDEB deste município. O Senhor Presidente convidou o Procurador Jurídico da Prefeitura Municipal Senhor Jorge Xavier para prestar esclarecimentos sobre o fato ocorrido. O Senhor Jorge Xavier se apresentou como Procurador Jurídico da Prefeitura Municipal (funcionário concursado) e Presidente da Comissão Permanente Julgadora de Atos Disciplinares, a qual apura as irregularidades cometidas contra o Poder Público Municipal. Aludiu que há cerca de um mês foi procurado pela Diretora Municipal de Educação Senhora Edilene Antunes de Aguiar Lopes a qual estava muito preocupada porque tinha sido abordada por alguns professores em função de um anomalia no dinheiro do FUNDEB,  e por isso foi pedir orientação sobre o que fazer. O Procurador orientou que a mesma questionasse por escrito o Diretor Municipal de Contabilidade, e, assim foi feito, porém findando o prazo de 15 dias, não obteve nenhuma resposta. Então sob orientação do Procurador a Diretora de Educação poderia reiterar o pedido ou comunicar o fato ao Senhor Prefeito Municipal, onde ela optou pela segunda opção. O Senhor Prefeito Municipal (de acordo com o Procurador) requereu as informações do Diretor de Contabilidade, onde o mesmo ficou protelando em dar respostas, sempre arrumando uma desculpa. Quando foi no dia 19 de outubro do corrente ano, o Senhor Prefeito Municipal resolveu dar uma solução definitiva para a situação, então enviou uma funcionária até o banco na cidade em Peruíbe para checar o que efetivamente estava acontecendo. Foi quando através do extrato pôde ser constatado o envolvimento de uma funcionária do Recursos Humanos e o Diretor do Departamento Contábil. O Senhor Prefeito Municipal chamou os envolvidos para conversar (uma vez que o dinheiro caiu diretamente na conta bancária dos dois), onde os mesmos acabaram confessando. O Procurador explicou que o nome dos envolvidos aparecia na lista de pagamento dos professores e que em média estavam recebendo cerca de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais) cada um por mês. Os valores que relacionados ao pagamento dos professores era de R$29.000,00 sendo que estavam sendo lançados um total de R$79.000,00. com relação as providências tomadas o Procurador citou a demissão imediata do Diretor Contábil, e, abertura do Processo Administrativo Disciplinar em relação à funcionária, pois o funcionário público efetivo não pode ser demitido por uma Portaria, se faz necessário abrir um processo, pois a Constituição Federal garante ao mesmo amplo direito de defesa. A funcionária foi suspensa pelo prazo de 60 (sessenta dias), e a Comissão Permanente que apura as irregularidades está trabalhando com todo rigor, e, de acordo com o Estatuto do Funcionário Público, ao fim do processo a pena é demissão a bem do serviço público. O Procurador explicou resumidamente quais seriam as outras penalidades impostas aos envolvidos ao findar do processo. O Senhor Presidente com a palavra, perguntou ao Procurador Jurídico Senhor Jorge Xavier se os vereadores poderiam estar fazendo algumas perguntas, caso houvesse alguma dúvida; onde o Senhor Jorge Xavier respondeu de forma positiva. Com a palavra o edil José Roberto Esteves aludiu sobre indicar dois vereadores para participar da Comissão de Investigação. Com a palavra o edil Marco Antonio, agradeceu a explanação feita e perguntou sobre a possibilidade de se antecipar o envio do processo para o Ministério Público Federal e sobre a possibilidade da Equipe de Controladoria investigar a fundo todas as operações feitas pelo Diretor Contábil, uma vez que o indício de se ter outras fraudes é grande. Com a palavra o Procurador, respondeu que não se antecipou em encaminhar o processo ao Ministério Público Federal porque poderá acontecer no curso da investigação, algumas surpresas tanto no sentido de valores como de nomes, e, o próprio Delegado da Polícia Federal de Santos, sugeriu ao Senhor Prefeito Municipal que aguardasse o término da apuração do processo para após então ser enviado, porém nada impede (se for da vontade dos vereadores) que o mesmo seja enviado antes do término. Com a palavra o Senhor Presidente, aludiu com relação à orientação feita pelo Delegado Federal, que estava presente no momento. Com a palavra o Procurador, salientou que toda as providêncais serão tomadas com rigor no que estiver ao alcance da Comissão. Com a palavra o edil Joanil dos Santos, agradeceu pela explicação dada e salientou que ao contrário do que tem sido publicado nas redes sociais, os vereadores não compactuam com esse tipo de coisa. Com a palavra o Procurador, aludiu que fez questão de esclarecer a situação para que não haja prejuízo para pessoas inocentes. Com a palavra o edil Célio Marcos de Oliveira, questionou se em relação ao patrimônio desses funcionários seria pedido à tutela antecipada, e, em caso do Diretor Contábil, se, seria encaminhado ao Conselho Regional de Contabilidade o ato cometido pelo mesmo aqui na nossa cidade, pois é importante que ele não cometa em outros lugares o que fez aqui. Com a palavra o Procurador respondeu que ao final do processo e se for condenado, automaticamente será impedido de trabalhar na seara pública, porém com relação à esfera privada não há como prever. Com a palavra o edil Sergio Shindin Tawata, comentou que acredita no trabalho serio e na transparência, agradecendo a presença do Procurador e sua explanação. Com a palavra o Procurador aludiu que estará à disposição de todos para maiores esclarecimentos. Com a palavra o edil José Roberto Esteves, elogiou o trabalho que o Procurador vem fazendo e aludiu ter convicção de sua competência, e, com relação à escolha dos vereadores que irão fazer parte da Comissão de Investigação, sugeriu que os mesmos não sejam aliados políticos do Senhor Prefeito Municipal. Com a palavra o Senhor Presidente respondeu que vai colocar dois vereadores de extrema competência para participar da Comissão. Com a palavra o edil Carlos Alberto de Oliveira Medeiros, parabenizou o trabalho do Procurador e do Conselho do FUNDEB, e alegou que essa Câmara não vai compactuar com nenhuma irregularidade, pois aprovamos projetos, verbas, porém dependemos da atuação dos Conselhos Municipais, seja ele qual for, para que as irregularidades cheguem até os edis. Com a palavra o Procurador aludiu que a Comissão de Investigação irá trabalhar da melhor forma possível, e finalizou agradecendo a oportunidade e que está pronto a esclarecer qualquer dúvida que por ventura surgir. Terminado o Expediente, o Senhor Presidente consultou o Plenário para a dispensa do Temário Livre e do Intervalo Regimental, foram aprovados por unanimidade pela edilidade. Passou-se à Ordem do Dia. A Comissão de Justiça e Redação examinando o Projeto de Lei nº 28/2017 que “Institui o programa Jovem Aprendiz no município de Pedro de Toledo e dá outras providências”; opina favoravelmente pela matéria em tela. O Parecer do Projeto de Lei nº 28/2017 foi lido, o Projeto foi discutido e submetido à votação nominal, na qual os edis: Marco Antonio Melhado Garcia votou pela aprovação do projeto; José Roberto Esteves votou pela aprovação do projeto; Cornélio Tavares de Souza votou pela aprovação do projeto; Sergio Shindin Tawata votou pela aprovação do projeto; Joanil dos Santos votou pela aprovação do projeto; Célio Marcos de Oliveira votou pela aprovação do projeto; Lorival Ileck votou pela aprovação do projeto e Carlos Alberto de Oliveira Medeiros votou pela aprovação do projeto, sendo aprovado por oito votos favoráveis (encaminha-se). Terminado a Ordem do Dia, e não havendo mais matéria para deliberar, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos, convidou-os para a próxima Sessão Ordinária a realizar-se no dia 08 de novembro do corrente ano ás 19h00 horas e encerrou a sessão às 20h35. Para constar, eu, Secretário, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelo Senhor Presidente.
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